
_____________________________________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 85, DE 28 DE JUNHO DE 2022. 

 

Altera o §2º do art. 39 da Constituição do Estado do Pará. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º O §2º do art. 39 da Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 39 ........................................................................................... 

............................................. 

 

§1º ................................................................................................. 

.............................................. 

 

§2º O limite único da remuneração e do subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 

empregos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, dos membros 

de quaisquer dos Poderes do Estado, dos agentes políticos, dos membros do Ministério 

Público e dos Tribunais de Contas, da Defensoria Pública e dos proventos, das pensões 

ou de outra espécie remuneratória, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, é o limite remuneratório aplicável aos Desembargadores do Tribunal de 

Justiça, excetuando-se do disposto neste parágrafo os subsídios dos Deputados 

Estaduais. 

......................................................................................................” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, gerando 

efeitos a partir de janeiro de 2023. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 28 DE JUNHO DE 

2022. 

 

DEPUTADO FRANCISCO MELO (CHICÃO) 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO ANTÔNIO TONHEIRO 

1º Vice-Presidente 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2ª Vice-Presidente 

DEPUTADA PROFESSORA NILSE PINHEIRO 

1ª Secretária 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

2ª Secretária 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

3º Secretário 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 



 

DOE Nº 35.029, DE 30/06/2022 – EDIÇÃO EXTRA 

 

 

* Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 

 

 
 



_____________________________________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

Dá nova redação ao inciso I, do art. 119 da Constituição do Estado do Pará. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º Dá nova redação ao inciso I, do art. 119 da Constituição do Estado do Pará, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 119. .......................................................... 

 

I - mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade; 

 

II - .................................................................. 

.......................................................................” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 

 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 20 DE 

DEZEMBRO DE 2022. 

 

DEPUTADO FRANCISCO MELO (CHICÃO) 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

 

DEPUTADO ANTÔNIO TONHEIRO 

1º Vice-Presidente 

 

DEPUTADA MICHELE BEGOT 

2ª Vice-Presidente 

 

DEPUTADA PROFESSORA NILSE PINHEIRO 

1ª Secretária 

 

DEPUTADA DILVANDA FARO 

2ª Secretária 

 

DEPUTADO VICTOR DIAS 

3º Secretário 

 

DEPUTADO HILTON AGUIAR 

4º Secretário 

 

DOE Nº 35.294, DE 16/02/2023. 

 



* Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado do Pará. 
 



______________________________________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 87, DE 25 DE ABRIL DE 2023. 

 

Altera o caput e o § 2º do art. 132 da Constituição do Estado do Pará. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 132. O Governador e o Vice-Governador deverão residir na região metropolitana 

de Belém e dela não podem se ausentar por mais de 15 (quinze) dias consecutivos sem 

prévia autorização da Assembleia Legislativa, sob pena de perda do cargo. 

................................................ 

 

§ 2º O Governador do Estado, quando em razão de viagem oficial com duração de até 

15 (quinze) dias, dentro do território nacional ou para o exterior, poderá continuar no 

exercício do cargo com auxílio de ferramentas de tecnologia da informação. 

................................................” 

 

Art. 2º Revogam-se da Constituição do Estado do Pará: 

 

I - o inciso XXIV do caput do art. 92; e 

 

II - § 3º do art. 132. 

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 25 DE ABRIL DE 

2023. 

 

DEPUTADO FRANCISCO MELO (CHICÃO) 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

DEPUTADO LUTH REBELO 

1º Vice-Presidente 

 

DEPUTADO GUSTAVO SEFER 

2º Vice-Presidente 

DEPUTADA CILENE COUTO 

1ª Secretária 

DEPUTADO ELIAS SANTIAGO 

2º Secretário 

DEPUTADO ADRIANO COELHO 

3º Secretário 

DEPUTADO AVEILTON SOUZA 

4º Secretário 

 



DOE Nº 35.378, DE 27/04/2023. 

 

 

* Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 
 



_____________________________________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 88, DE 06 DE JUNHO DE 2023. 

 

Altera o art. 186 da Constituição do Estado do Pará, para reconhecer a autonomia 

administrativa e financeira dos Ministérios Públicos junto ao Tribunal de Contas do 

Estado e Tribunal de Contas dos Municípios. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa Diretora 

promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 186. .................................................... 

 

Parágrafo único. A autonomia administrativa e financeira dos Ministérios Públicos junto 

ao Tribunal de Contas do Estado e ao Tribunal de Contas dos Municípios é assegurada 

na forma desta seção, em especial o art. 184 desta Constituição. 

.................................................................... .” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, 06 DE JUNHO DE 

2023. 

 

DEPUTADO FRANCISCO MELO (CHICÃO) 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

 

DEPUTADO LUTH REBELO 

1º Vice-Presidente 

 

DEPUTADO GUSTAVO SEFER 

2º Vice-Presidente 

 

DEPUTADA CILENE COUTO 

1ª Secretária 

 

DEPUTADO ELIAS SANTIAGO 

2º Secretário 

 

DEPUTADO ADRIANO COELHO 

3º Secretário 

 

DEPUTADO AVEITON SOUZA 

4º Secretário 

 

DOE Nº 35.433, DE 14/06/2023. 

 

 



* Este texto não substitui o texto publicado no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 

 



_____________________________________________________________________ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - ASSESSORIA TÉCNICA 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 89, DE 27 DE JUNHO DE 2023. 

 

Altera o inciso III e alíneas “a” e “b” do § 3º do art. 278 da Constituição do Estado do 

Pará. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa 

Diretora promulga a seguinte Emenda Constitucional: 

 

Art. 1º A Constituição do Estado do Pará passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 278. .............................. 

............................................... 

 

§ 3º Integram o Sistema Estadual de Educação, nos termos da lei: 

............................................... 

 

III - os conselhos escolares são colegiados de organização democrática e constituição 

paritária e participativa dos diversos segmentos da comunidade escolar, possuindo 

natureza consultiva, avaliativa e fiscalizadora, atuando em assuntos referentes à gestão 

pedagógica e administrativa da Unidade Escolar, observado o seguinte: 

 

a) terão seu funcionamento regulado em lei específica; 

 

b) fica o Poder Executivo obrigado a nomear o diretor da escola dentre os integrantes de 

lista tríplice encaminhada pela Secretaria de Estado de Educação. 

...............................................” 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, 27 DE JUNHO DE 

2023. 

 

DEPUTADO FRANCISCO MELO (CHICÃO) 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará 

 

DEPUTADO LUTH REBELO 

1º Vice-Presidente 

 

DEPUTADO GUSTAVO SEFER 

2º Vice-Presidente 

 

DEPUTADA CILENE COUTO 

1ª Secretária 

 

DEPUTADO ELIAS SANTIAGO 

2º Secretário 

 



DEPUTADO ADRIANO COELHO 

3º Secretário 

 

DEPUTADO AVEILTON SOUZA 

4º Secretário 

 

DOE Nº 35.459, DE 04/07/2023. 

 
 

* Este texto não substitui o texto publicado no Diário Oficial do Estado do Pará. 
 


